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1. INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho busca realizar uma abordagem teórica sobre os temas cultura, ideologia, 

processos educacionais e sua relação com os desdobramentos da Lei 10630/03 na comunidade Nova Jutaí 

município de Breu Branco Estado do Pará. Neste sentido, realizou-se uma pesquisa bibliográfica com o 

intuito de perceber se há alguma alteração da prática pedagógica da escola local face ao contexto de 

implementação da referida lei, que orienta o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana na 

educação básica. Foram feitas reflexões sobre o que diz respeito ao debate sobre discriminação, preconceito 

e racismo, além da perspectiva futura de uma educação antirracista ao ser inserida na comunidade, que pela 

motivação da própria lei, já se apresenta excluída. Queremos perceber, à luz das contribuições de Eagleton 

(1997) e Williams (1992), se há ou não a ocorrência do processo de alienação, reificação ou de imposição de 

ideologias que vão de encontro ao proposto na lei e se há a elaboração de uma compreensão crítica da 

conjuntura atual do modelo de educação proposto. Verificou-se, após as observações e aprofundamentos 

teóricos, que a Lei ainda sofre obstáculos culturais, políticos e pedagógicos, uma vez que, na comunidade 

remanescente de quilombo em destaque, persistem os impactos do poder e da opressão na sua cultura, 

ideologia e seus processos educacionais. Com o objetivo de realizar a divulgação/valorização do legado 

cultural africano que recebemos desde o século XVI na educação brasileira, a Presidência da República 

sancionou a Lei 10.639/2003, que institui a obrigatoriedade na educação básica pública e particular do ensino 

de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira. Tal lei buscou ampliar o restrito conhecimento a respeito da 

cultura afro, supondo a necessidade de se desenvolver uma nova visão sobre a história africana e afro-

brasileira, suas possíveis relações com a construção histórica do nosso país, além de influenciar 

positivamente na superação e das contradições que vão do campo material ao ideológico. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para a produção deste trabalho foram utilizados questionários onde se buscou realizar a 

sistematização das respostas dadas por um grupo de pessoas da comunidade sobre a relação entre as suas 

expectativas e visão de futuro, para assim posteriormente discutir como a ideologia dominante impacta 

diretamente sobre esses processos. Buscamos a percepção dos resultados primários deste processo, na 

percepção da comunidade, com a intenção de entender o olhar dos atores alvo deste processo, já que a 

legislação inspira a prática da cidadania.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Verificou-se, após as observações e aprofundamentos teóricos, que a Lei ainda sofre obstáculos 

culturais, políticos e pedagógicos, uma vez que, na comunidade remanescente de quilombo em destaque, 

persistem os impactos do poder e da opressão na sua cultura, ideologia e seus processos educacionais. O 

paradigma do negro na comunidade quilombola Jutaí não foi e nem é diferente do resto do Brasil, onde os 

mesmos se veem sem identidade e como objeto na história da sociedade brasileira. 

Todavia a comunidade Nova Jutaí sempre foi conhecida popularmente como comunidade 

quilombola, porém nunca foi reconhecida pela Fundação Cultural Palmares anteriormente. Seu 

reconhecimento se dá apenas em 19 de dezembro de 2011.  

A escola ali fundada não teve como objetivo levar educação igual para todos, mas sim uma maneira 

de negar e alienar o negro dentro de um modelo de sociedade europeia, dentro desse paradigma, não foi 

diferente de outras comunidades quilombolas. Esta educação pensada pela elite não menciona em seu 

currículo escolar a cultura local e as aulas são realizadas para dar ênfase a superioridade da cultura europeia, 

inferiorizando sempre a cultura afro-brasileira e africana. 

Ao realizarmos as entrevista, fica evidente o que já mencionavam alguns pesquisadores 

(GONÇALVES, 2008) com relação à falta de conhecimento dos educadores com relação ao tema em sua 

formação docente e a falta de formação continuada para os profissionais da educação no que tange a lei 

10.639/03. No entanto, fica mais uma vez evidenciado, através de pesquisa, que esse e outros fatores 

ocorrem pela falta de contato dos mesmos em sua formação acadêmica com a temática. Podemos afirmar que 

ainda precisa se fazer muito na prática para termos uma educação voltada para as relações étnico-raciais de 

fato e de direto.  

Quanto à educação, o racismo fica evidenciado nos índices de alfabetização e escolaridade da 

população negra, não apenas nessa escola, mais em muitas no Brasil como afirmam: Davis (2000), Munanga 

(2005), Gonçalves (2000), Gomes (2005), Cavalleiro (2001), que diagnosticam que os negros são 

penalizados na educação por meio da exclusão do sistema formal de ensino como também nas outras esferas 

da vida social 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fica evidente ao longo dos fatos históricos que há a imposição de uma ideologia que mascara as 

nossas relações em sociedade e que privilegia uma elite em detrimento de inúmeras minorias. O fim da 

escravidão não acabou com a desigualdade étnica entre os grupos étnicos na sociedade brasileira, tampouco 

isso se fará sem um conflito no campo ideológico.  

Nesta perspectiva, notou-se que as desigualdades foram conjugadas acerca do discurso político de 

cunho etnocêntrico do juízo da superioridade e da psicologia do ego. Isto vem sendo perpetuado ao longo da 

história e ao mesmo tempo se constituindo como modelo de dominação natural das sociedades humanas. 

Após a promulgação da lei 10.639 e do surgimento de instituições que se dedicam a questão étnico-

racial, há ainda uma longa caminhada a ser percorrida até que se supere a ideia de democracia racial. É 

necessária a análise desta questão por diversos pontos de vista, que abarcam os aspectos econômico, político, 

cultural, religioso dentre outros que compõem nossa dinâmica social e o espaço deixado para o negro dentro 

do nosso ideário.  

No que tange à educação, apesar do reconhecimento da importância da trajetória do negro no Brasil e 

sua luta, há a necessidade de se fazer cumprir o ensino desta cultura que ainda se encontra as margens dos 

nossos processos educativos. Deve-se buscar cumprir as regras nas escolas, fomentar novas teorias e práticas 

diferentes da história ensinada nas escolas como única e soberana.  

Deve estar muito nítido que nossos processos educativos devem ser o entendimento como um 

desafio que permeia as relações étnico-raciais. Indivíduos de todas as ascendências étnicas devem atentar que 

convivemos na mesma sociedade e que as mazelas de um atinge a todo. Somente numa escola em que haja 

comprometimento seremos capazes de não nos calar diante das ideologias impostas, indo de encontro aos 

estereótipos, influenciando positivamente na construção de uma sociedade mais democrática e igualitária, 
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onde a construção de uma cultura que se sobreponha ao caráter hegemônico com o qual nos deparamos em 

nosso ambiente escolar.  

A Lei 10639 aumenta a oportunidade de nós repensarmos nossas relações ético e raciais em uma 

instituição essencial ao cultivo da cultura. Isso se dá não somente aos negros, mas para todos os brasileiros, 

reconhecendo a todos dentro dos princípios de igualdade, respeito e cidadania. Sua importância se encontra 

na valorização da cultura afrodescendente. Que não fique apenas no papel, mas façamos uma transformação 

das nossas práticas em posturas positivas e que a educação seja democrática.   
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